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Numa eleição livre estou certo que as candidatas 


do sexo ex-fragil hão de triunfar. Teremos inten­


dententes, deputados, senadores; talvez presiden­

ta da Republica. 


Não se assustem os anti-feministas, passadistas, 


escravizados aos preconceitos; as mulheres no Con­


gresso, certo que farão muitas tolices. 


Mas não conseguirão faze-las mais do que os homens. 


(Correio da Manhã, 05 abro 1931, p. 2) 


Para começo de conversa - conhecendo o tema da 
pesquisa e as fontes 

No primeiro dia de janeiro de 2015, tomou posse para 
o segundo mandato de Presidente da República Federa­
tiva do Brasil uma mulher: Dilma Vana Rousseff. Se tal 
fato, hoje, não nos causa estranheza, algumas décadas 
atrás seria inimaginável, pois durante muito tempo a es­
fera política e pública foi vetada às mulheres, que ali eram 
vistas com estranheza e desconfiança. 

Um dos primeiros atos administrativos de Dilma no 
novo mandato foi sancionar a Lei n. 13.086 de 8 de janeiro 
de 2015 que incluiu no calendário oficial do Governo Fe­
deral o Dia da conquista do voto feminino no Brasil, 24 de 
fevereiro. Apesar do reconhecimento oficial por parte do 
governo, o brasileiro, de um modo geral, pouco conhece 
sobre essa importante conquista feminina. As palavras de 
Michelle Perrot podem ser aqui evocadas para tentar escla­
recer esse episódio, pois muito se deve ao fato de que"o 
silêncio sobre a história das mulheres também advém do 
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